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PRETEITURÁ MUNICIPAI" DE AI,TO AI-EGRE DO PINDARÉ , MA
Av_ João Xxttl S/t{ - Cênt6
c NpJ: 0.t .6í 2.832/!001-2í

aTA DE REGTSTRO DE PREçO }{o 026':tü23

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o MUNlCiPlo
DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, por intermédio da
SECRETARIA U lclPAL DE aSSISTÊNcla SOclaL e a empresa
DISÍRIBUIDORA Ii'PACTO LÍDA.

O IUNIC|PIO D€ ALTO ALEGRE DO PIiIDARÉ/MA, AtrAVéS dA SECRETARIA ]íUNICIPAL OE
ASSTSTÊNCn SOclaL, TRABALHo E clDAoANlA, sediada na Av. João Xxlll, S/N - centro, Alto Alegre do
Pindaré'lVA, CNPJ N'14.864.63/0001-05, nestê ato repÍêsentâdo pelâ secretáíie Municjpalde Assislência
Sociel, Trâbâlho e Cidadania, Sra. ELZA MARIA SANTOS DO 

'{ASCI 
ENTO, bresileirâ, cásada, portadoÍa

do RG n" 77592797-0 SSP/MA, e inscritâ no CPF sob o no 844.413.803-72, residente ê domiciliado na Ruâ
Nova, n'403, BâiÍro - Centro, CEP no 65.398-000, residente e domiciliado na nestia Cidad6, doravante
designada GERENCIAOOR, e de ouko lado â empresâ DISTRIBUIDORA IMPACTO LTDA, insúitâ no
Câdâstro Nâcaonal de Pessoa Jurídicâ - CNPJ n' 41.'130.513.0001/02, com sede na Rua 2 Ouadra 19 n" 13,

Pindai, Paço LumiaÍ/MA, CEP 65130{00, nâste âto dênomrnado BENEFICIÁR|A, Íepresentado por Antonlo
Carlos Arauio da Costa, brasileiro, portador do CPF n" 006.930.983-33 e RG n' Í27728119997 SESP/[.44,
residente nâ Estrâda da Maioba - Condominio Guarujá, Bloco 05 A, Ap 203 - Meioba - São José de Ribamâr,
Estado do Maranhâo - CEP. 65.110{00, e seu valoÍ Í-êgistÍado -ne cláusula sGgundâ deslá âta,
considerando o iulgamênto da licitaçâo na modalidâde PREGAO ELETRONIcO SRP N" 020/2023, Processo
no 275/2023, bemcomo e clâssificaÉoda proposta e a respêdiva homologaÉo, RESOLVEi, registíaro prêço
da empresa, nas qúântidedes estimadas, de acordo com a clâssiicâÉo por êlâ âlcánçáda no item, âtênd€ndo
as condiçóes previstâs no lnsúurnento Convocatório. Termo de Refêrêncie e seus anexos e âs constantes
desta Ata de Registro de Prêços, para íormaÉo do SISÍE A DE REGISTRO OE PREÇOS - SRP destinado
a contrataçôes futuras sujeitando-se âs pârtes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e êm
conformidade com âs disposiÉes a seguiÍ.

c PRIMEIRA - OO OBJETO

1.í. O obieto IMEDIATO do presente rnsfurnento é de registaÍ o preço unltário obüdo na liqtâção PREGÀO
ELETRÔ lCO SRP n. O2O,2O23; enquânto o obieto MEDIATO sêrá o Reglstro dê PÍeç-s parâ Fulura e
Eventual Contrataçáo dê empresa pâÉ ÍomêciÍncnto de colchôes, sob alemenda pâra o irunlclplo dê
Alto AlegÍe do Plndaé - il^, constantes do eludido TeÍrÍE de Refeíêncla que acompanhou o Editel da
citada licitaÉo e que ora o intogra.

SEGUI{OA. DA C DA ETIPRESA

2, í, Emprêsa vencedorâ:

EmpÍesa: ÍrlSTRlBUlOORA I PACTO LTDA
CNPJ: 41. 1 30.513.000í/02
Enderoço: Rua 2 QuadÍa '19 n" 13, Pindaí, Paço Lumiar/irÁ, CEP 65130 000

êlêfone: (98) s8456-3027
É-mall: Cjg!!cil9tÊ]!]p?ç!sll!ê@gl0
Item: 02

2.2. Planilhe DêmonstÍativa de Prêços

ITEM DÊSCRICAO UNO QTD V. IJNIT. V. TOTAL

a2
CoLCHAO (solteiro) 020 - medidas
mínimâs 88x188x16 (cotâ rêservada)

UND 90 R$296,00 R$26 640,00

Arà de Re8i*o de Preço nr 026y'2o23 Prêgb El.tód@ sRP nr olofiO23-aP!y'PiÀAAPIM
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SULA TERCEIRA- DA CONTRÂT

3. 1 . Para a presente contralaFo foi instau rado proc€dimento licitatório com fundamento nas Leis n' 10.520/02
e n' 8.666/93 e nos Dscrelos n' 7.89212013, n" 10.02412019.
3.2. Rogulármente convocado para r€lirar a solicitaFo de empenho, o íornêcedor d.rmprirá Íazê-lo no pÍazo
máximo de gg_.lgÉE!g§, píoírogável por uÍná única vez, se houver justifcâtivâ aceita pelo PMMP,
sujeitândo-se às p€nalidades legalÍn€ntê êstâbêlecrdês.
3.3. O ÍomecedoÍ fce incumbido ds epresentrar procuraÉo, conlÍato sooâ|, câriâ dê pÍeposiÉo ou documento
êquivalente (originâl ou ópia autenticêda), que desbne e)pressamenlê o sêu rêpres€ntante habilitedo pâra

retirada da solicitaÉo de empenho.
3.4. A essinatura de recêbimento rú verso da solicitieÉo de empenho ou a assinafura na Atâ dÉ Rêgistro de
PÍeços supÍe a nêcessidâde de convocaÉo.

'A. DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO OE

CLÁUSULA QUINTA. DA A OA AÍA DÊ REGISTRO DE PREçOS

4.í. O registro de preço constanle desta Atâ, frmeda enke a PMMP e a emprêsê que apresentar a proposta
classíícade êm 10 luger em consequêncaâ do presênte c6rtame, terá validade pêlo prâzo d6 '12 (doze) mesês
contados a partir da âssimture da ARP pelo Ordenador de Despeses e a classificãda em primêiro lugar.
4.2. Durantê o píâzo de velidâde da ARP, os órgãos signalários úo ficaÍão obígâdos â adquirir os materiais
exclusivâmentê pêlo SRP, podendo rsalizar nova licitâção quândoiulgar oportuno e convêniente, ou mesmo
procedêr às aquisiÉes por dispensâ oú inoxigibilidade, se foÍ o câso, nos termos da legisla€o vigente, não
câbêndo qualquerlipo de recurso ou indenizaÉo às empÍesas sagnaÉrias do SRP.
/t.3. Na hipotese do ltêÍn 4.2, câso o píeço resLlltante dá licitaÉo, dispensã ou inexigibilidade seja igual ou

supêrior ao @nstantê no Sistêma de Registro de Preços, o orgão icá obrigádo e âdquirkos materiais iunto à
êmpresa signatáriâ deslg lnst.umênto, eis que estâ tem o direito de prebrência.
4.4. A partir da vigência da Atâ de Registro dê Preços, o íomêcedor se obrigâ â cumprir, na íntêgra, todas as
condições estabelêcidás, ficando sujeito, inclusive. às pênalidedes pelo desqrmpímento de qualquer dê §uas
cláusulas.

5.í. A GeÍência dâ Atâ de Rêgistro de PÍeços icará a cargo da PMAAP conforÍne DecÍ€to Municipal
corr€spondente, nos termos das normas qú€ regem a matéria e noíÍnâtizaçóes intemas.
5.2. A Ata de Regislro de Prêços oriunda destê cêrteme, duranle suã vigência, desde que píeviamente

âutorizeda pelo órgão gerênciâdor, pode.á ser utilizâdâ por oÍgãos e entidâdês da AdminislrâÉo.
5.3. Os órgãos ou entidâdês interessadâs nâ utilizâÉo da Ata de R€gistro de Preços devêrão encaminhâr
solicitaÉo prévia âo oígão gerenciador/Dopartamento AdminisÍatvo.
5,4. A úililação dêsta Ata poÍ outÍo órgão ou entldadê fica condiclonada aos sêguintos pressuposlos:

a) Não-comprometimsnto da cápacidade operacional do foÍnecedor;
b) Anuência expressâ do ÍomecedoÍ.
c) Náo excedêr a 50% (cinquenüa por cento) dos quânlitâtÍvos do lote do instrumento convocatórioi

5.5 O quantitâtivo decorrenb dâs âdêsôes à âtâ de rêgístro de preços não podeíá exceder, nâ totalidade, âo

dobÍo do quantitativo de câda item Íegiskado nâ ate de registro do preços para o órgáo gerenciâdoí e

órgãos pârticipantes, independente do núÍn€ro de órgâos náo particapenles quê âdeÍirem

6.1. Os preços regbHos para a €ínpresâ si{Jnatariia deste instÍuÍnento úo aqu€lês constantes nâ Plenilha

Dêmonstrative de Preços.
6.2. Em cáda Íornecimento, o preço totâl sêÉ o pÍodúo do p.eço unilârio oÍa regisfâdo multiplicado p'ôla

quanüdade que se de6eja comprar.
6.3. É vedado qualquêr reajusle de preços duranie o pêzo de 12 (dozê) íneses, a contaÍ da datâ do

apresentação dâ proposta, exceto por foÍça de legislaÉo ullerior que assim o permitâ.

SEXTA . DO
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6.4. Visando subsidiâr evenfuâis revisôes, o órgão gerenciadoÍ realizará nova pesquisa de preços.
6.5. No preço registrado estão incluidas toda6 âs d€spesâs relatives ao obieto (tÍibutos, fÍetes, seguros,
ombalagens, encargos sociâis etc.)-
6.6. A revisão de preços ocorrerá conforme ârtigos 17, 18 e 1g do Decreto n-7.8922013 e cláusulas do editâ|.

- MODO DE RÉCÊBIMENÍO

7.1. O recebimento provisório oconêrá no momento da entrega dos materiâis ao Fiscál do ContÍato que
veriÍcará a qualidâde dos mátêÍiais prestâdos e confrontará a qualidâde enkeguê mm o especiÍicado no
Termo de Referência.
7.2. O recebimento deÍinitivo deverá oconer após a enfegã dos matefiais-
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos mêteÍiâis, o fornecedor será informado para corlgilo
imediatamente, ficando nêssê periodo intenompida a côntagem do pÍazo pâra receflimonto definitivo.
7.4. A informeção eo fomecedor sobre vícios ou deÍertos nã entrega dos materiais sera realizada pelo Fiscal
do Contráo.
7.5. Em relaÉo a eventuais decréscimos, não se aplicâ a regra contida no Art. 65, §2', inciso ll, dâ Lêi n'
8.666/93, podendo os órgãos adquidr quanti{iade inÍerio. âo estimado, sem necessidadê dê ânuência da
signatária da ARP.

OITAVA . OO LOCAL E PRÁZO OE ENTREGA

8.í. A emprêsa vencedora deverá efetuar e entregâ do Objeto conforme ÍêÍmo de Referêrrcia,
8.2. A cada foÍnecimênto oú período, o órgão gelenciador ou aderente da ARP providendârá a expediÉo da
solicitaÉo de empenho ou documento similare notificafá a empresa para procedêÍ a retkada do mesmo
8,2.'t, A notiÍcaçáo poderá ser feita dÍetamente na sede da emplesa, por fac-símilê ou e_mail, conformê
informaÉes constantes na proposta.
8.2.2. Caso a notific€Éo ocora dirêtamente nâ sedê da empresâ, a mesma poderá ser acompanhada da

Solicilâção de Empenho/ordêm de serviço.
8.3. Recebida â notiícação, a emprêsâ têrá 03 (três) dias úteis pârâ retkada da SolicitâÉo de

Empenho/ordem de serviço.
8.4, A retirâdâ da SolicitaÉo de Empenho/ordem de serviço somenie poderá seÍ eÍeluada por preposto ou
representante da empresa âcompanhado de documento idôneo que comprove essâ situação, bem como, do
respectivo documento de idêntmc€Fo,
8,5. Os sewiços podeaão ser executados no horário de expediente, desde que a empresa mantenha os locâis
onde foram reâlizados os serviços sinalizâdos ê em bom estado dê limpeze, pâra que os usuários dos locais
onde os sêrviços estão sendo realizados sofrâm o mênorfanstomo possível.
8.6. Os serviços não podeÉo prejudicar o flllxo dos pedêstres e veículos.
8-7. Seráo de inteirâ responsâbilidade da conkateda as despesas com pessoal, impostos, alimentação,
kanspoÍte e matêriâ|.
8,8, O lornêcimento será Íealizâdo de acordo com as nêcessidades da PÀ/IAAP.

8.9. O fornecimento será recebido orovisoiamente para veriÍlcaçáo dê conformidade da quantidade e da
qualidade;
8,10. O .ecebimento definitivo daÍ-se-á conlorme aprêsentado no íêrmo de RefeÍênciâ;
9.10.Í. Em sê veriÍcando problemas na entrega dos serviços, a êmpresâ será infomada para corrigilos,
Íicando nesse periodo inlerrompida a contageín do prazo para recêbimento definitivo.
8.í'1. Os seÍviços. a câdâ aquisiÉo. deverão ser executados de úma só vez no local indicado no ltêm 8.8
desta Ata, todavia, nâ hipótese de oconêndâ de fato superveniente à data de aprâsêntação da proposta,

ensejador da aplicáÉo da Teoria dâ lmpreviúo, deúdamente comprovado ê acêito pela Administraçáo, a

execuçáo dos serviços podêrá sêr Írâcionada e/ou prorÍogada.

LA NONA - OBRIGAÇOE9 GERAIS OO

9.t. Ivanter, durante a vigência da ARP, todas as condiçôes de hâbilatâÉo exigidas no edital de licitaÉo

W-\
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9.2. Êxêcutâr fielmente o objeto dêsta Ata, conÍorme Termo de referência, comunicando, imediatamenle, ao
reprêsenlante legaldo órgão gerenciador ou signatário qualguer fato impsditivo dê sêu cumprimeoto.
9.3. Responder às notificaFes no prazo estâbelecido.
9.4. Nâo âssumir obrilaÉes que coínprometam ou prejudiquêm a câpacidade de fornecimento ao órgão
gerenciador e âos órgáos parceiros.
9.5. Responsâbilizar-se por todos os impo6lcs. seguÍos, tâxas e encárgos dêcoÍÍêntes do objeto do pÍesentê
instrumentol
9.6. Atender todâs as condições de hâbilitâção e qualificáção exigidâs, nos le.mos da Lein'8666/1993.
9.7. FoÍnecer telefme, e-mail e endêrêço parâ notiÍcaÉes e atendamento dos serviços que surgiÍem.
9.8, A Contrátáda devera indicar um preposto com cornpetência para toÍÍráÍ dêcisôes em noíne da contratada
êm âssuntos relecionados a execução do contrato, especialmente no cumprimênto das detormineÉes do
Íiscal do contÍato.
9.9. A Contratada e responsável pelos danos câusedos dirêtamente a contrâtantê ou â têrcêiros, decorÍentês
dô sua culpa ou dolo na execução do conualo, não excluinclo ou rêduzjndo essa Íesponsabilidâde, a
Ílscalização ou o acompanhamênto do contÉto pela Contratante.
9.'10. Cabê a CONTRATADA atender prontamente â quâisquer exagências da ÍlscalizaÉo inerentes ao objêto
do Contrato, sem que disso decorÍa qualquer ónus para a CoNTRÂÍANTE, não implicándo a atividade cla

ÍiscalzâÉo sêm quãlqueÍ exclusão ou reduçáo da responsabilidade dá CONTMTADA Ínclusive peranlê
terc€iÍos, por qualquer iíegulâridâc,e e, na ocorÍência desta, náo implicâ conêsponsabilidade da
CONTMTANTE ou de seus agentes.

cúI,sUTÂ I,Ez - oBRIGAçÔES ESPECIAIS oO ÓRGÃO GEREI{CI.AI,OR

10.1. Gerênciar â ARP nos moldes do Decreto n.7.A922O13.
10.2, NotiÍicaÍ o fomecedoÍ paÍa veÍific3r o seu a@(e em caso de fornecimento para órgãos aderentes.
'10,3, Encaminhâr ópies da ARP aos orgáos aderenles.
í 0.,1.1 . CabeÍá ao oÍgâo aderente a aplicâÉo de penaluade ao íornecêdor em câso de descumprimento da§
cláusulâs dostâ alâ, devendo ser encaminhada cópia pâra conh€cimento da dêcisão de aplicáÉo de
psnalidade, ao fscálda ARP.
í0.6. Cancelar, parclalou totalmentê, a ARP.

c ONZE - OA

'lí.í. Os órgâos sirnatáÍios fiscalizârão o exato cuÍnprimenlo das cláusulas e condiçôes estâbêlscidas rP
prês€nte instruÍnento.

lí.'!.í. A omissáo, total ou parcial, dâ fiscalizaÉo não êximirá o íornecedor da inlêgÍel
responsâbilidâcle pelos ênergos quê sáo dê sua competência.
í I .2. Cada órgáo paúcipânte ou adsrênte deverá indicaÍ o fscâFg6tor do contÍato.
íí.3. Será GestoÍe de Ate de Registro de Prêço o servidor a ser indicâdo âtravés de Decreto Municipal

ULÂ OOZE- OO CANCELÂMÊNTO OA ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS

í 2.1. O rêgistro do Íoínecedor será cán@lado quendo:
a) descumprir as condiFes da ata dê r€gistÍo de preços;
b) não rêlirar a nota de êmpênho ou instrumênto equivalente no prazo êstabelecido pelâ Administreção, s€m
justifi catava aceatavel;
c) não ac€itar reduzr o sêu preço registÍaclc, nâ hiÉtese deste sê toÍnar superi{x àqueles praticâdos íto

d)soíÍe. sânÉo pÍeüsta nos incisos lll ol.r lV do capú do art. 87 dâ Lein'8.666, dê 1993, ou no art. 70 dê Lei

n" 10.520, de 2002.
í2.'1.í. O câncelamento de regisbos rÉs hipóteses prêvistas nãs âlírÉas e, b e d do item anterior sêrá

Íormalizâdo por despacho do órgão gerênciador, assêglll?ldo o contraditório ê a ampla deêsa.
12.2. O câncelarnento do r€gistro de prêços podêÉ ocorer poÍ fato sup€Noniente, deconontê de caso fortuito

ou força maior, qúê prejudique o cumprirÍento da ata, doúdamente co{Ílprovedos e iusÚÍic€dos:

À!. d. R€liio dê Prêçô hs o2ízo2r ' Pr.sio Érêtónro sRP.q o2o/7oú - cPvPM^ Plt a



*

§
PREFEITUM MUNICIPAI- DE ATTO ALEGRE DO PII{OÂú . MA

Av. João Xxlll, SrN ' CêntÍo
CI{PJ: 0í.6 t2.832000í-21

â) por razão dê interesse público; ou
b) â pedido do íornecêdor.

Rublica no

TREZ E - DO PAGAMÊNÍO

í3.1, O pagamento será eÍetuado mediante oídem bancánâ emÍtrdâ eín Íâvor da êmprese contrabda, m
eslrita ordêm cÍonológaca dâ data dê sue exlgibilkJede, no prezo máxirno de 30 (trinta) dias, a partir da datâ
dê ontrêga de Nota Fiscá|, e s€r pÍocêssada êm duas vias, com todos os campos preenchidc discriminanclo
valoa unitário ê totraldo item, sem .âslres e devrdaínonte atestadâ pêb sáMdor rêsponúvel pelo recebimenlo
do b€m, constânclc, eindâ, o númêro do benco, da agência e da conta correoie onde deseja reoeber seu
crédito.
'13.2. A cáda pagarnento será verificádâ â situaÉo de vâlídâde dos documêntos exigidos na habilitação.
13.3. Em existindo documento com píâzo dê vâlidede vêncido ou inêguler, o Íomecêdor será notifcado para
ÉgulaÍizat-
13.4. O foÍnecedor, depois de notiÍicádo, terá o prazo de 15 (quinze) dies para pÍoceder à regulaÍizaÉo. Findo
o prazo, em não se mânifestando ou não Íegularizando, o Íeto devqá ser cêÍtificado e @munacádo ao
Oepa(amênto Administretivo do órgão gerenciador para as provllênciâs câbíveis.
1 3.5. Caso a documentação estejâ disponivol nâ intemeÍ, o próprio órgáo signaláÍio poderá baixá-la e cârr€âr
para os autos, sem necessklade de comunicaí o feto âo ioanecêdoÍ.
13.6. Junto âo corpo da Nota Fiscál é recomendado que o Íomecedor Íeçá constar, para fns de pagamento,
o nomê ê número clo bânco, da agêncaa e da conta coÍÍente, assiô como se disponivel, o número do fac-
slmile.
13.7. A adjudicaÉria não poderá apÍêsêntâr notâ fiscãUÍaluÍa corn CNPJ diverso do registrado na Atâ de
Rêgistro de Preços.
13.8, A nota ísceláaturê apresentadâ êm dêsâ@rdo com o estabolecido nêste Editá|, na nota dê êmpênho,
na Atâ dê Rêgistro dê Prêços ou com quâlquer circúnstánciâ quê desaconselhe o pagamento sorá dêvolvida
à adjudiôâtária ê nêsto câso o pÍElzo pr€visto no subitem í3.í. sêÉ intêrrompido. A coitagêm do prazo
prêvisto para págamento sêÉ iniciacle a paíir da respecliva regulaíizaçâo.
13.9. Nenhum pagamenio será eÍ€tuâdo à acljudicátária enquanto pendêntê dê liquidação qualqueÍobrigeÉo.
Esse fato não seÉ geÍador de direato â reâjusta mento de preços ou à ãtuâlizâÉo monetána-

í4.1. O dodmento de cobrença (Notâ Fiscal. Fatura, elc.) deverá serencáminhado eo orgão comprador, que

t€rá o pÍazo de até 30 (finta), na íorma estatrídâ no Aú 40. XlV,'a', da Lei no 8.666,€3, ou interÍomper o
prazo, no câso de qualquer incoÍreção clêteciáda.
í4.2. O documento de cobrânçâ seÉ emildo em noÍne do órgão mrnprador, sêm êmendes ou ÍasuÍas,
fazêndo menção expressa ao númeío dâ Solicitação de Empenho € contendo todos os dados da mesÍna.

'14.2.Í. O númêro de inscrição no CNPJ dá empresa doverá ser o mesmo da doolmêntâÉo
apresentada pera habilitaÉo. da Proposta Comerciãl e do d)cumento de cobrânça, quê serviu de base para

emissão da Solioitaçáo de Empenho.
í4.3. Todos os tÍibutos incidentes sobre os prodútos ou serviços develáo estar inclusos no valor total do

documênto de cobrança, obsêNâdâ a logislação tributáíia ãplacável à esIÉciê.
í4.4. Qualquer alteraÉo de dados bãncários somente será permitida dosde quê efefuâda eín papellimbrado
da empíese, assinada por representânlê legel, devidamente coínprovado poÍ documento hábile encamínhedo
âo órgão compradoÍ, antes do processâmento do rêspêctivo pagarn€nto.
,4.5. No dooJmento de mbrençâ nA) deveíá constar descÍiçá) estranha ao coÍrstiante da SolicitaÉo dg

Empênho ê ÍeÍmo de Referêncja

QUATORZE - DE FATURAI'ENTO

QUINZE . DAS ADMINISTRATIVAS

16.í. Nos teÍmos do art. 7' daloi no 1O.52O12OO2, icâÉ impedida de licitâr e contratâr com â União, Estâdos,

Oistrito FedeÍal ou lvunacipios e será iníormâdo a PMAAP os sistemas de cadastramênto de fomecedores a

Folhas no

Processo no
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Âv. João xllll, S/t{ - Cênno
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quê s€ reÍêrê o inciso XIV do aí. zlo da mesma Lei. pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, sem pÍêjuizos des
multas previslas nestê Edital ê dâs dêmeis penâlidâdês legâis, â licitânte quê:

.) Não assinar a Ata de RsgistÍo de PÍeços, quando convocadâ d€ítro do prãzo dô veladade dê sua
proposta;

b) Não retirâr a notra dê êmp6nho, quendo mnvoc.lda de.rto do prezo de vigência da Ala;
c) Apresentâr documontaÉo falsâ;
d) Deixar de aprssentâr doqrm€ntos oxigilos perâ o certarie;
o) Rsta.dáí, íalhar ou fraudaÍa êxecuÉo da obrigaÉo essumida;
Í) Náo mantivgr a proposte;
g) ComportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer frâudê fiscá|.

í5.í.1. Com fulcro no artigo 70 da Loi n' 10.520 e nos aÍtigos 86 ê 87 dâ Lei n'6.666/93, a adjudicatária ÍicâÉ
sujoita, no caso de âkâso injustificado, assim considerado pelo AdministraÉo, de inexêcuÉo total ou parcial

da obrigaÉo. sêm proiuizo des responsebilijades ciül e criminal, assegurada a pévaâ e ampla d6Í€sa. às
seguintes penâlidados:

a) ádvertência;
b) multa de:
b.í) 0,5%(mêio poí cento) sobre o valor adjudicâdo, no caso de âtraso injuslifcado pâra atêndlmênto
dos ptazos estabelecldos pêla AdminislÍaÉo perâ apresentação de documentos orl asslnatura ê
devoluÉo dâ Atiâ. Câso o atreso para assinatura e devoluÉo dâ Ata sêja superior a 10(dez) dia§, ê
â critério da AdministraÉo. poderá configuÍar inexêcuÉo total da obrigaçfo âssumidâ, s6m prejuizo
da roscisão unilateral de evençâ;
b.2.) o.5%(meio poÍ cento) sobre o vâloÍ constantê dâ notâ de emoonho, no câso de âtreso
iniusliíicado para êntrêgâ do objeto. até o limite de 10% (dêz poí cento). Após 20 (vantê) dias, e a
cÍitério da Administreçâo, poderá ocorêr a não-aceitâÉo do objeto, de íorma a conligurar. nêssa
hipótese, inêx€éÉo parcial da obrigâÉo assumida;
b.3.) 3% (tr€ por cênto) ao dia sobre o vabr do b€m, m caso cle atraso iniustiÍicado pâra substituiÉo
do objoto quê apres€ntar defêitos de íabíicação duÍante o periodo dê gerantia. limilada a incidência
dê 10(dez) diâs. AÉs esse prazo, e a cíitério da AdministÍaÉo, podeÉ configurar inêxecuÉo paroal
dâ obrigaçáo assumida;
b.4.) 4{r% (quar6nb por cento) sôbre o velor do bem, na hipótese de alraso por periodo §upeÍior ao
prevrsto na alinêa "b.3',
b.5.) t O% (dêz por conto) sobre o valor total âdiudicado, no câso dc' não ac€itar rnanbr o compromisso
assumido quantc aos preços registados, ou em câso de inexecução total da obrigagão âssumidal
c) suspênsão temporária do direito de particjpar d€ licitâÉo e impedirnento dê côntíâtar coÍn o
PMAAP, pelo prazo d6 até 2(dois) anos;
d) dêclâreÉo de inidoneidade paÍâ licitâr ou contratar com e AdministraÉo Públbe.

15.2. O valor da multa, aplicâda aÉs o rêgular procêsso administratvo, §erá descontaó de pagamênto§

eventuâlmente devidos pêlo PMAAP à adjudicâtáriâ ou cobÍdo judicialmente poÍ meio da Procuredoria Geral
do Município.
í5.3. As sanÉes pÍêvistas nas âlíneás 'â', 'd ê "d' do subitêm í5.í.1 poderáo sêr aplicedâs.
cumulativaÍÉntê, à p€na dê multa.
16,4. As penalidadês previstas nas alíneas'C e "d' do subitem 15.'1,í tamÉm pod6r:io ser aplicêdas à

adludicatáía ou ao lictant6, confolme o câso, que tenha sofrido condenação dgÍniliva poÍ Írâuder

recolhimento dê tributos, praticár ato ilícito üsando a ÍrustreÍ os objetivos da liotâção ou demonstrar não
possuir idonêidade para contrâtâr com â AdministraÉo.
í5.5. S€ e contratadâ não proc6der ao rêcolhimênto da multa no pmzo de 5 (cinco) dias útêis contâdo da

intimaçâo poÍ parte dâ PMMP, o respectivo valor sêrá encaminhado pâra execuÉo pela pÍÔcuÍádoriâ Gêral

do Município.
15.6, Oo áto que aplicar â p€nalidadê caborá Íecurso, no prâzo dê 05 (cinco) dias úteb' a contar cla ciênciâ

dâ intlmaçâo, podendo a AdministraÉo re@nsideÍar ou náo sua dedúo ou nessê prazo êncâminhá-lo

devidâmentê informado para e apreciação ê decisão supeÍior, clontÍo do mesmo p{'azo.

15.?. Sêrão publicâdas na lmpÍênsâ ofcial as senções administÍâtivas previstas no subitem '15.I.1' c d, desta

ARP, inclusive a ÍeabilitaÉo p€rànte a AdminislÍaÉo Públicâ.

Folhas n"

Ar. dê Rêgrs:ro d. Pr.Ío nr o26l202j tí.!& t,êróni(o SiP n! o2oPaa-íztlPtttlrtlM
Plalm 6 d.8



Êe,a;fr-Ecí--
I e r-oq-e,gpg qi
Rublica no -

pREFEtruRA MUNtctpAt- DE Atro aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João X)(lll, SiN - Cênlro
CNPJ: 01.612.832/0001 -2í

15.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelás s€nÉes âdministÍativas apliúveis ao
fomecedor, inclusive aplicâção da pena pÍevista nesta ARP, de âcordo com o que prêceitua a Lei no

10.520/02, n' 8.666/93 e pelos Decrêtos n'7.8922013, n' 3.555100 e rêgimento inlerno @nêspondênte.

b)
7.892,2013.

c)
d)
e)

í9.í. A Solici{aÉo de Empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento da ARP.
{9.2. Todo instrumento de pÍocuraÉo deverá con§tar firma reconhecida do mândente, nos têrmos do Art.

654, § 2', do Código Civil Brasileiro.
'í9.3.b Íornecedor obrkla-se a manter em @mpâlbilidade com as obrigâÉes por elê assumida, com todas

as condições de habilitaçáo e quâliÍcaÉo exigidas nâ licitaÉo e a cumpÍir íelmenle âs cláusulas orá

avençadás, bem como com as normas pÍevistas na Lêi n0 8.666/93 e legislação complementar, durânte â

vigêncie desta Ata de Registro de Prêços.
19.4. Os c€sos omissos seÍão resolvidos em reuniôes formais feito oeb Fiscal da Àta de Reoistro de Precos

com a emDrêsá contÍatadâ ou seu Drocurador e a ouem intelêssar. lavrando_se ao final da ÍeunÍão. ata

circunstanciada assihada Dor todos os orêsentes e encaminhádo ao oldenador de DêsDêsas oara

homolooacão.

clÁusulÂ DEzEssErs - DocuMÊNTos Ap vErs

16.1. Esia Ata de Registro de Preçôs vincula-ôe às disposiÉes contidas nos documentos a seguir
especiÍicâdos, cujos teores sáo conhêcidos e acâtados pelas partes:

a) Editalde Pregão Eletíônico SRP n" 02012023 - Ptoc.27512023, Te.mo de Refêrênciâ que

acompanhou o edital;
b) Proposta escÍila do íornecedor ou negociâÉo/rêcompôsiÉo de prêço-

c) Ata dâ Sessão Públic€.

ULA DEZESSETÉ - DAs pRERRocaIvas oo óRGÃo cEREtlclaDoR

1 7.1 . O foanêcêdor reconhece os direitos do órqâo geaenciador rêlativos ao presênte instrumento:
a) Modificálo, uôilateralmente, pâra melhoÍ adequaÉo às Ínalidâdes do interesse público, nos

termos do Arl- 65 da Lêi no 8.666/93, rêspeitdos os direitos do Fornecedor;
Câncelá-lo, total ou parciãlmente, nos casos especifcados no AÍ1.20 e 2, do Decreto

Rescindir nos enumeÍados nos AÍt. r/, 78. 79 e 80 da Lei no 8.666,€3;
Aplicar âs penalidades molivadas pela inexe(rrção, totalou parcial, desiê instrumento;
Fiscalizarjunto com os dêmâis órgãos sagnatárÍos, o foínecimenlo dos materiais.

LA OEZOITO -
18.í. As conespondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste
instrumento e o assunto específico da correspondência.

18.1.1. As mmunicâções feitas âo órgãô gerenciâdor deverão sêr endereç€das à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE OO PINDARE . MA. PTIAAP
COMESÁO PER]TIANENTE OE LICIÍAçÃO ' CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Atto Alegre do Pindaré - l\,4A.

í8.2. Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores deverão ser cÔmunicadas
por escrito ao órgão gorenciador.

LA DEZENOVE . DAS FINAIS

VINTE - DA PU

Atâ de Rqistro de Préç. ne 026/2023 Presão ÉlêtrôficosRP ne020/2023 CPVPMMP/MÀ
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Av. João xxll SrN ' Cêntto
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20.t, Pare efcácia do presente inslrumenio, a PMAAP providenciârá seu extrato de publicaÉo na lmprensê

Ofcial do Município, em cohfoímidad€ com o D€crelo n' 10 024/2019.

Folhas no

Processo no

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santâ Luzia/MA, responsávêl pelo Munícípio de Alto Alegre do

Pindaré/MA, pâra dirimir quáisqueÍ controvérsias adündes da exeorÉo desta Ata de Regi§ro de Prêços'

21.2, E por ê;tarem de acordo, após lido o assinado' âs partes firmam a presênte ARP em 02 (duas) üas dê

isuãit"ái" Íorm", p"t" ,m só eÍeito lêgâ1, íicando uma iia arquivada na comissão Pormanente de LicitâÉo

do órgão gerenciâdoÍ, na form, do Aí1. 60 da Lej n' 8.666/93

Alto AegÍe do PindâÍé/MA, 09 de âgosto de 2023.

TESTEM
1

-Etza 

iraRtA saNTos Do NAsclttElÍo
Secretáriâ Municjpal de Assistênoa Social. Trabâlho e Cidadania de Alto Alegre do Pindaré

ettrOtttO Cant-OS InAUJO DA COSTA
DISÍRIBUIDORA IMPACTO LTOA

cPF,1^40§ Á4'ilt

Âr" d" R"$tl . d" P-ç. 
"t 

016/2ü13 p,"sã. Éhtó.- sAP 
'r 

o2o/2023 _ CPVPMMP/MÀ


